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Os números do governo mostram que mais de 80% da economia vem do Regime Geral da 
Previdência Social (RGPS), que é o INSS, cujo rendimento médio dos beneficiários é de R$ 
1.300,00.

Segundo Pochmann, a verdadeira intenção da equipe econômica é a transição para a 
capitalização, modelo previdenciário que prevê que o trabalhador faça uma poupança para se 
aposentar, dando aos bancos a oportunidade de lucros maiores do que ganham atualmente.

O economista acredita que o governo não está sendo transparente e democrático com a 
população ao esconder informações, pois não apresentou base técnica que permita aos estudiosos 
da Previdência, economistas e mesmo o Congresso Nacional, avaliarem se as informações sobre a 
“economia” anunciada estão corretas.

Pochmann critica que diante da mais grave crise do capitalismo brasileiro, após seis anos 
sem geração de emprego e sem ampliação da produção, a resposta do atual governo seja cortar 
gastos, retirar do orçamento políticas públicas, como a seguridade social. “Hoje são seis anos de 
recessão profunda que ainda foi piorada com a reforma Trabalhista que praticamente acabou com 
o emprego com carteira assinada”, afirma Pochmann, lembrando que “em todo lugar do mundo 
em que há crise econômica, aumenta a procura por benefícios sociais”.

“A volta do crescimento econômico é o que equilibra as contas e a saída para o suposto 
déficit da Previdência é criar mais emprego”, defende o economista Marcio Pochmann.

Fique atento para não perder a estabilidade pré-aposentadoria
Se você preenche os requisitos para solicitar a estabilidade pré-aposentadoria, uma 

conquista dos bancários em sua Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), fique atento: é preciso 
fazer a comunicação por escrito ao banco para garantir o direito. No Bradesco, a necessidade de 
entregar a comunicação é ainda mais importante, já que os gestores da empresa já reafirmaram 
que, sem ela, não há estabilidade.

A 27ª cláusula da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) dos bancários assegura, nas letras 
“F” e “G”, aos homens que trabalharam 28 anos  e às  mulheres  que trabalharam 23 anos
no mesmo banco a estabilidade ao emprego nos dois anos imediatamente anteriores à 
aposentadoria. Na letra “E” da mesma cláusula, há a previsão de estabilidade por um ano aos 
trabalhadores que tenham o mínimo de cinco anos de vínculo com o banco.

Para garantir a estabilidade, é indispensável que os trabalhadores entreguem uma 
comunicação escrita informando a condição, acompanhada dos documentos que comprovam o 
tempo para requerer o benefício da aposentadoria: cópia da carteira de trabalho e Extrato 
Previdenciário com todos os vínculos trabalhistas e previdenciários constantes no seu Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS).

A carta deve ser feita em duas vias para ser devidamente protocolada na entrega ao 
banco, na pessoa do gestor e/ou departamento pessoal. Qualquer dúvida, entre em contato com o 
departamento jurídico do Sindicato.

Reforma da previdência: mais pobres vão pagar o preço da 
crise econômica

O governo de Jair Bolsonaro (PSL) anunciou oficialmente 
os números da economia que fará com a reforma da 
Previdência, caso a Proposta de Emenda à Constituição (PEC 
006) seja aprovada pelo Congresso Nacional. Pelos cálculos, em 
dez anos a “economia” será de R$ 1,237 trilhão, ou seja, R$ 
165 bilhões (15,4%) acima dos R$ 1,072 trilhão, que vinha 
sendo divulgado.

Só há uma avaliação para a diferença nos cálculos 
anunciados, segundo o presidente da Fundação Perseu Abramo, 
o economista Marcio Pochmann: “o discurso do combate a 
privilégios do governo Bolsonaro é inócuo porque a pretensão 
dele é transferir para os mais pobres o ônus da crise econômica 
e salvar os setores já privilegiados, como os bancos”.
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